
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 530.466 - SP (2019/0259347-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : ANGELO JOSE GIANNASI JUNIOR 
ADVOGADO : ÂNGELO JOSÉ GIANNASI JÚNIOR  - SP153407 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
MEDIDA DESPROPORCIONAL. ADEQUAÇÃO E 
SUFICIÊNCIA DE CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. A seu turno, a custódia preventiva somente se sustenta quando, 
presentes os requisitos constantes do art. 312 do Código de Processo 
Penal, se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas 
cautelares diversas da prisão.
3. Embora as circunstâncias mencionadas pelo Juízo singular – 
"considerável quantidade de drogas" (19,65 gramas de cocaína e 
10,52 gramas maconha) e a "variedade de entorpecente" – 
evidenciem a necessidade de algum acautelamento da ordem pública, 
não se mostram suficientes, em juízo de proporcionalidade, para 
embasar a cautela pessoal mais extremada. 
4. Ordem concedida para, confirmando a liminar, substituir a 
custódia provisória do paciente por medidas cautelares alternativas, 
sem prejuízo de fixação de outras que o prudente arbítrio do Juízo 
natural da causa indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova 
decretação da prisão cautelar se efetivamente demonstrada sua 
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concreta necessidade.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas 

corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 
Brasília, 19 de setembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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HABEAS CORPUS Nº 530.466 - SP (2019/0259347-7)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : ANGELO JOSE GIANNASI JUNIOR 
ADVOGADO : ÂNGELO JOSÉ GIANNASI JÚNIOR  - SP153407 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ALEX SANTOS DA SILVA alega sofrer constrangimento 
ilegal o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
no HC n. 2164607-35.2019.8.26.0000.

Informam os autos que o paciente – preso em flagrante pelo 
crime de tráfico de drogas – teve a custódia convertida em prisão preventiva.

A defesa sustenta a ausência de justa causa para a custódia, 
bem como a inidoneidade dos motivos adotados para decretar a constrição 
cautelar.

Requer, liminarmente, a expedição de alvará de soltura ou, 
subsidiariamente, a aplicação do art. 319 do CPP.

Deferida a liminar e prestadas as informações de fls. 143-149, 
foram os autos enviados ao Ministério Público Federal, que oficiou pela 
concessão do writ (fls. 151-152).
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HABEAS CORPUS Nº 530.466 - SP (2019/0259347-7)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
MEDIDA DESPROPORCIONAL. ADEQUAÇÃO E 
SUFICIÊNCIA DE CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. A seu turno, a custódia preventiva somente se sustenta quando, 
presentes os requisitos constantes do art. 312 do Código de Processo 
Penal, se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas 
cautelares diversas da prisão.
3. Embora as circunstâncias mencionadas pelo Juízo singular – 
"considerável quantidade de drogas" (19,65 gramas de cocaína e 
10,52 gramas maconha) e a "variedade de entorpecente" – 
evidenciem a necessidade de algum acautelamento da ordem pública, 
não se mostram suficientes, em juízo de proporcionalidade, para 
embasar a cautela pessoal mais extremada. 
4. Ordem concedida para, confirmando a liminar, substituir a 
custódia provisória do paciente por medidas cautelares alternativas, 
sem prejuízo de fixação de outras que o prudente arbítrio do Juízo 
natural da causa indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova 
decretação da prisão cautelar se efetivamente demonstrada sua 
concreta necessidade.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  (Relator): 

Consta dos autos que o paciente foi surpreendido na posse 
de 19,65 gramas de cocaína e 10,52 gramas de maconha (fl. 67), motivo 
pelo qual o flagrante foi convertido em prisão preventiva.
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O Juízo de primeiro grau, ao converter a prisão em flagrante do 
paciente em preventiva, assim fundamentou:

[...] A prisão em flagrante apresenta-se regular. Com efeito, de acordo 
com os relatos dos condutores do preso, este foi detido guardando 41 
cápsulas contendo cocaína (19,65 gramas), 06 porções da droga 
maconha (10,52 gramas), além da quantia de 238,00, o que, neste 
primeiro momento, de fato, caracteriza indícios suficientes de que a 
droga se destinava à comercialização. [...] 
Ocorre que, no caso concreto em análise, pode-se observar que a 
conduta do indiciado, de guardar considerável quantidade de 
drogas, de espécies diversas, entre elas cocaína, de nocividade 
sabidamente elevadíssima, ao que tudo indica, para fornecimento a 
terceiros, conforme relatos contidos no auto de prisão em flagrante, 
revela sua periculosidade e, consequentemente, a necessidade de 
sua prisão para a salvaguarda da ordem pública. É que, conforme 
ressabido, o tráfico de drogas é delito causador de verdadeira 
destruição social, pois além de atingir de modo devastador a saúde de 
um número indeterminando de pessoas, fomenta várias outras espécies 
de delitos, como roubos, furtos e até mesmo homicídios, sendo 
evidente a necessidade da custódia cautelar de seus autores para a 
preservação da paz social e, logicamente, da ordem pública. 
Acrescenta-se a isso, que o investigado, quando menor de idade, 
cumpriu medida socioeducativa de liberdade assistida por ato 
infracional correspondente ao tráfico de drogas, conforme consta de 
sua folha de antecedentes e conforme ele próprio informou em suas 
declarações, circunstância que indica reiteração de tal espécie de 
delito. [...] (fls. 94-95)

A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito – o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas –, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.

Ademais, a custódia preventiva somente se sustenta quando, 
presentes os requisitos constantes do art. 312 do CPP, se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão. 
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Na hipótese, embora as circunstâncias mencionadas pelo Juízo 
singular – a quantidade (19,65 gramas de cocaína e 10,52 gramas maconha) e a 
variedade de entorpecente – evidenciem a necessidade de algum acautelamento 
da ordem pública, não se mostram suficientes, em juízo de 
proporcionalidade, para embasar a cautela pessoal mais extremada. 

Deveras, é plenamente possível que, conquanto presentes os 
motivos ou os requisitos que tornariam cabível a prisão preventiva, o juiz – à 
luz do princípio da proporcionalidade e das novas alternativas fornecidas 
pela Lei n. 12.403/2011 – considere a opção por uma ou mais das cautelares 
indicadas no art. 319 do Código de Processo Penal o meio bastante e cabível 
para obter o mesmo resultado – a proteção do bem jurídico sob ameaça – de 
forma menos gravosa.

Assim, julgo ser suficiente e adequado, para atender às 
exigências cautelares do art. 282 do CPP, impor ao réu – sem prejuízo de mais 
acurada avaliação do Juízo monocrático – as medidas alternativas positivadas 
no art. 319, I, IV e V, do CPP.

À vista do exposto, concedo a ordem para, confirmando a 
liminar, substituir a prisão preventiva do recorrente pelas seguintes 
medidas cautelares, com fulcro no art. 319, I e V, do CPP: a) 
comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições a serem 
fixadas pelo Juiz, a fim de informar seu endereço e justificar suas atividades e 
b) recolhimento domiciliar no período noturno, cujos horários serão 
estabelecidos pelo Juiz, sem prejuízo de outras medidas que o prudente arbítrio 
do Juízo natural da causa indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova 
decretação da prisão preventiva se efetivamente demonstrada sua concreta 
necessidade.

Alerte-se ao recorrente que a violação das medidas cautelares 
poderá importar o restabelecimento da prisão preventiva, a qual também 
poderá ser novamente aplicada se sobrevier situação que configure sua 
exigência.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0259347-7 HC 530.466 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15018744420198260530  20190000678143  21646073520198260000

EM MESA JULGADO: 19/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELO JOSE GIANNASI JUNIOR 
ADVOGADO : ÂNGELO JOSÉ GIANNASI JÚNIOR  - SP153407 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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